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Município de Araraquara
- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO/SNJ Nº 0174/2017                                                     
        Em 06 de junho de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que institui a Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar – SUSPAD no âmbito do DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara e Fundações Públicas Municipais, altera a Lei Municipal nº 6.791, de 28 de maio de 2008, e dá outras providências.
Há muito se discute, no âmbito da Administração, a inserção de mecanismos consensuais com o objetivo deliberado de substituir parcialmente um controle que vise apenas à sanção por um controle administrativo que vise também ao estabelecimento do consenso.

Atualmente, a Lei Municipal nº 6.791, de 28 de maio de 2008, traz como mecanismos de controle de seus servidores, após apuração preliminar do fato, a sindicância e o processo administrativo disciplinar.

O presente projeto de lei não visa a afastar a incidência de tais mecanismos de controle-sanção. Na verdade, o que se busca é um aperfeiçoamento do direito administrativo sancionador para garantir-lhe maior efetividade na realização de sua finalidade, qual seja manter a regularidade formal e material do desenvolvimento das atividades desempenhadas pelo servidor, evitando a ocorrência de ilícitos administrativos ou sanções a condutas ilícitas.

A experiência paradigmática da inserção de mecanismos consensuais de controle disciplinar remonta à aprovação do Projeto de Lei nº 1148/2006, pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, transformando-o em Lei de 9.310/2006, aplicável aos servidores públicos do referido município.

A experiência do SUSPAD belo-horizontino foi tão proveitosa que, de imediato, o número de adesões à benesse introduzida pela lei foi expressivo. Igualmente, outros parâmetros registraram números positivos, pois houve uma queda nos processos administrativos disciplinares e, para os novos processos ou para os em curso, houve maior efetividade na extinção do processo com resolução de mérito ou mesmo houve maior celeridade em sua tramitação.

É importante ressaltar que o SUSPAD não representa renúncia ao poder e ao dever da administração de fiscalizar, pois as hipóteses de aplicação da suspensão são bem definidas e, no mais, trata-se de instrumento pré-processual que não obsta o processo disciplinar tradicional, vez que o administrado pode não aceitá-lo e a suspensão pode ser revogada nas hipóteses previstas em lei, para além de favorecer a Administração pelo fato de que muitos dos processos disciplinares tradicionais ou prescrevem, pela morosidade do processo, ou importam em conclusão sem aplicação de sanção, diante da insignificância ou pequenez do ilícito eventualmente cometido pelo processado, ou mesmo pela ausência de lastro probatório.

Para o servidor beneficiado, que poderá ou não aceitar os termos do acordo proposto, a suspensão condicional do processo administrativo disciplinar também representa vantagem, sendo a maior delas o afastamento processo administrativo disciplinar, que acaba por estigmatizar, de maneira irreversível, o servidor processado.

Com efeito, o SUSPAD é, sem dúvidas, instrumento que, além de manter as garantias individuais dos envolvidos, representa um avanço na gestão administrativa por possibilitar maior celeridade, efetividade e, acima de tudo, proporcionalidade na intervenção da Administração, a qual deverá estar sempre ungida pela eficiência e pela legalidade, princípios constitucionalmente estampados no Art. 37 da Constituição Federal.

Diante do exposto, tendo em vista que recentemente essa Egrégia Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei de nº 92/2017, que resultou na Lei Municipal nº 8;953, de 28 de abril de 2018, que instituiu o SUSPAD no âmbito da administração direta do Poder Executivo, com os mesmos fundamentos ora esposados, este Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. 

Ao ensejo, aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e de apreço.

Respeitosamente,
EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº
Institui a Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar – SUSPAD no âmbito do DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara e Fundações Municipais, altera a Lei Municipal nº 6.791, de 28 de maio de 2008, e dá outras providências.
Art. 1º. Esta Lei institui a Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar – SUSPAD no âmbito do DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara e das Fundações Municipais.
Parágrafo único. A Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar - SUSPAD é mecanismo consensual que visa à composição da Administração Pública Indireta com seus servidores.
Art. 2º. O Título III (Da Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar), da Lei Municipal nº 6.971, de 28 de maio de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte capítulo:
“CAPÍTULO V
Da Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar - SUSPAD
Art. 42-A: A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público tomará medidas necessárias à promoção de sua imediata apuração.
Parágrafo único. Quando o ato atribuído ao servidor for definido como crime de ação pública incondicionada, o responsável pela repartição dará imediato conhecimento da ocorrência à Procuradoria-Geral do DAAE ou das Fundações, que providenciará a devida comunicação à autoridade competente, para as providências cabíveis.
Artigo 42-B. Nas infrações disciplinares, a Procuradoria Geral do DAAE ou das Fundações, no momento da instauração do processo administrativo disciplinar ou da sindicância a que se refere o Título III desta Lei, poderá propor a suspensão do processo administrativo disciplinar - SUSPAD, pelo prazo de 1 (um) a 4 (quatro) anos, conforme a gravidade da falta, e desde que o servidor não tenha sido condenado por outra infração disciplinar nos últimos cinco anos.
§1º. Aceita a proposta, a Procuradoria-Geral do DAAE ou das Fundações especificará as condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do servidor, incluída a reparação do dano, se houver.
§2º. A suspensão será revogada se, no curso de seu prazo, o beneficiário vier a ser processado por outra falta disciplinar ou se descumprir as condições estabelecidas na forma do § 1º, prosseguindo-se, nestes casos, os processos disciplinares cabíveis.
§3º. Expirado o prazo da suspensão e cumprindo o beneficiário as suas condições, a Procuradoria-Geral do DAAE ou das Fundações declarará extinta a punibilidade.
§4º. O beneficiário da SUSPAD fica impedido de gozar o mesmo benefício durante o seu curso e durante o dobro do prazo da suspensão, contado a partir da declaração de extinção da punibilidade, na forma do parágrafo anterior. 
§5º. Ficam suspensos os prazos prescricionais dos processos administrativos referidos nesta Lei durante o prazo da SUSPAD.
§6º. Não se aplica o benefício previsto no caput deste Artigo:

I - às infrações disciplinares que ensejam a aplicação das penalidades de demissão, cassação da complementação de aposentadoria ou da disponibilidade;

II - às infrações disciplinares que correspondam a fatos típicos enquadrados como infrações penais cuja pena mínima seja igual ou superior a 1 (um) um ano;

III - às infrações disciplinares que correspondam a atos de improbidade administrativa; e

IV - nos casos de abandono do cargo, emprego ou função.

§7º.  Fica a cargo do Poder Executivo Municipal a expedição de normas complementares necessárias à aplicação deste dispositivo.

§8º. O benefício referido nesse capítulo aplica-se às sindicâncias e aos processos administrativos disciplinas em curso."
Art. 4º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação da presente Lei, o chefe do poder executivo regulamentará, no que couber, o disposto na presente Lei por ato administrativo próprio.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, 06 (cinco) de junho de 2017 (dois mil e dezessete).

EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
